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Embora seja visto como uma barreira ao autoritarismo no Brasil e no exterior, o Judiciário tem poder limitado para
proteger a democracia e os direitos individuais. A avaliação é do pesquisador britânico Chris Thornhill, professor de
Direito na Universidade de Birmingham.

Especialista em Direito Constitucional Comparado, Thornhill lançou em
dezembro passado o livro A Sociology of Post-Imperial Constitutions:
Suppressed Civil War and Colonized Citizens, publicado pela editora da
Universidade de Cambridge.

Na obra, que não foi lançada em português, o professor estuda a
evolução das constituições pelo mundo desde o século 18. No livro, ele
argumenta que os regimes constitucionais têm retomado, nos últimos
anos, um caráter militarizado que era uma tendência histórica até a
Segunda Guerra Mundial, mas que havia se enfraquecido.

O pesquisador, que está no Brasil como professor visitante do Instituto
Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP), falou à revista
eletrônica Consultor Jurídico sobre as constituições modernas, avaliou
a solidez das democracias pelo mundo e tratou do papel e dos limites do
Judiciário nesse processo.

“No Brasil, o Judiciário tem conseguido, em linhas gerais, preservar as
condições institucionais, políticas e normativas para a democracia. Não
digo que o STF acertou em tudo, mas tem sido melhor do que as
supremas cortes em outras democracias ameaçadas ou sob pressão.
Melhor do que a Suprema Corte dos EUA, por exemplo”, diz.

Thornhill sustenta que o Judiciário tem poder limitado para conter crises
democráticas. “Os tribunais não conseguem fazer isso sozinhos. Se eles sofrem pressão política por um longo período,
capitulam. E a composição desses tribunais pode ser alterada com muita facilidade. A capacidade das instituições judiciais
de proteger os direitos individuais, que são um requisito básico da democracia, foi corroída ao longo do tempo.”

Leia a seguir a entrevista:

ConJur — Seu livro mais recente trata da história das constituições modernas. Pode resumir o teor da obra?
Chris Thornhill — O livro é uma tentativa de reconstruir o desenvolvimento do Direito Constitucional desde o século
18. Meu argumento, em essência, é que a elaboração de constituições é orientada por imperativos de segurança. As
constituições refletem o ambiente internacional de segurança do momento histórico em que foram criadas.

Até o final da década de 1980 as constituições eram, em geral, guiadas pela necessidade de mobilizar a força militar para
conflitos internacionais, um fenômeno que está ligado ao imperialismo. A partir desse período, início dos anos 1990,
vimos um declínio da pressão do imperialismo sobre o Direito Constitucional. As constituições foram, então, estabilizadas
com base em direitos individuais e no Estado de bem-estar social.

Esse panorama, porém, voltou a mudar em anos recentes. Podemos observar uma nova tendência de militarização nas
constituições, ou formas de constitucionalismo em que os militares têm papel importante. O ambiente de segurança
internacional está novamente influenciando o Direito Constitucional.

ConJur — Em que países ou regiões o sr. notou a retomada da militarização no Direito Constitucional?
Chris Thornhill — O livro faz uma distinção entre dois tipos de militarização: vertical e horizontal. Na vertical, que tem
foco na segurança externa, os governos buscam legitimidade integrando os cidadãos aos exércitos regulares e tratando o
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conflito militar como a maior ameaça a essa legitimidade. Já a militarização horizontal é uma resposta a um possível
conflito civil. Nesse caso, os governos se legitimam por meio da gestão desse conflito, ou tomando partido nele.

A dimensão vertical tem sido observada na Europa. Vários governos europeus caminham para uma remilitarização
constitucional principalmente devido à guerra na Ucrânia, mas também pelas mudanças nas políticas de segurança dos
EUA. Processos semelhantes têm aparecido na Índia e em países da Ásia Central.

Também temos exemplos a nível horizontal. Nos EUA, o aparato constitucional criado a partir de 1945 vive uma crise de
legitimidade porque o governo promove o descrédito do Direito Internacional. O resultado disso é uma clara incubação de
conflitos internos na sociedade americana. A democracia constitucional está mais ameaçada pela intensificação desses
conflitos do que pela militarização externa.

ConJur — Como o Brasil se posiciona nessa análise?
Chris Thornhill — O Brasil é uma das democracias constitucionais mais importantes do mundo. Desde 1988, o sistema
democrático no Brasil teve conquistas extraordinárias, particularmente no combate à pobreza. É um caso incomum de
Constituição que não foi criada por pressões militares e lançou bases para um Estado de bem-estar social.

Mas podemos ver, nos últimos anos, que esse investimento no bem-estar social tornou-se um estopim para vários tipos de
movimentos radicais. E estes movimentos assumem uma forma parcialmente militar, ou são apoiadas por atores com força
militar.

ConJur — As democracias atuais têm conseguido preservar sua integridade?
Chris Thornhill — Acho importante não ser apocalíptico nessas análises. Não vejo, pelo menos por enquanto, uma crise
constitucional global. Nos últimos anos, alguns Estados com grandes populações tornaram-se mais democráticos.

Mas muitos Estados tornaram-se menos democráticos. Eu diria que já é questionável se os EUA são uma democracia. A
Rússia claramente não é mais uma democracia. E vários sistemas constitucionais na Europa não correm necessariamente o
risco de um colapso democrático, mas podem enfraquecer as estruturas da democracia por influência de regimes
populistas.

Já o Brasil, como sabemos, sobreviveu a um desafio muito sério à democracia. Em alguns aspectos, o sistema
constitucional brasileiro se mostrou mais resistente que o de países europeus.

ConJur — O Judiciário tem conseguido exercer seu papel na preservação da democracia?
Chris Thornhill — Uma coisa que venho repetindo em minhas publicações, nos últimos anos, é que não sabemos muito
sobre democracia. Não temos um arcabouço teórico muito forte sobre como ela se desenvolve e como pode ser
estabilizada.

O que sabemos com bastante segurança é que a democracia geralmente tem dois pré-requisitos: ela precisa estar pautada
pelo Direito Internacional dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, ter um sistema robusto de bem-estar social, que
englobe renda, saúde e educação. A questão, portanto, é saber se os órgãos judiciais nacionais são capazes de preservar
essas condições.

No Brasil, o Judiciário tem conseguido, em linhas gerais, proteger as condições institucionais, políticas e normativas para
a democracia. Não digo que o STF acertou em tudo, mas tem sido melhor do que as supremas cortes em outras
democracias ameaçadas ou sob pressão. Melhor do que a Suprema Corte dos EUA, por exemplo.

Mas o que podemos ver a nível global é que os tribunais não conseguem fazer isso sozinhos. Se eles sofrem pressão
política por um longo período, capitulam. E a composição desses tribunais pode ser alterada com muita facilidade. A
capacidade do Judiciário de preservar um requisito básico da democracia, que é a proteção dos direitos individuais, foi
corroída ao longo do tempo.

O que podemos observar pelo mundo, de maneira praticamente invariável, é que ataques ao Judiciário são um sinalizador
de crise democrática. Quando governos começam a se voltar contra a democracia, ou são influenciados por movimentos
antidemocráticos, a hostilidade ao Judiciário é o primeiro indicador disso.
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